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 JUNTA DE FREGUESIA DE ARRIFANA

Aviso n.º 28932/2008
Eduardo Manuel Ribeiro Carvalho Marquês, Presidente da Junta de 

Freguesia de Arrifana, Concelho de Vila Nova de Poiares, torna público 
que, nos termos do artigo 118.º do código do Procedimento Administra-
tivo e em cumprimento com a deliberação da Junta de Freguesia tomada 
na sua reunião ordinária de 26 de Setembro, se submete a apreciação 
pública para recolha de sugestões, o projecto de Regulamento do Ce-
mitério da Freguesia de Arrifana, aprovado pela Freguesia na reunião 
de 26 de Setembro de 2008.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões, devida-
mente fundamentadas e identificadas, ao Presidente da Junta de Fre-
guesia, dentro do prazo de 30 dias contados da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República.

Neste período, o referido regulamento encontra -se patente na secretaria 
da Freguesia, onde poderá ser consultado no horário de expediente.

18 de Novembro de 2008. — O Presidente, Eduardo Manuel Ribeiro 
Carvalho Marquês.

301020123 

 JUNTA DE FREGUESIA DE CALHANDRIZ

Edital (extracto) n.º 1218/2008

Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças 
da Freguesia de Calhandriz

António Fernando Zacarias Salvador, presidente da Junta de Fre-
guesia de Calhandriz, município de Vila Franca de Xira, torna público 
que, cumpridos os termos constantes no artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, com publicação no Diário da República, 
2.ª série, n.º 152, de 7 de Agosto de 2008, e não tendo havido sugestões 
e ou alterações a efectuar ao «Projecto de Regulamento e Tabela de 
Taxas e Licenças da Freguesia de Calhandriz», foi o mesmo reapreciado 
e aprovado na íntegra pelo Executivo, em reunião de 22 de Setembro de 
2008, e homologado pela Assembleia de Freguesia, em Sessão Ordinária 
realizada no dia 26 de Setembro de 2008, cujas deliberações se publicam 
através deste edital.

O Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças da Freguesia de 
Calhandriz entram em vigor no dia 1 de Janeiro de 2009.

10 de Novembro de 2008. — O Presidente, António Fernando Za-
carias Salvador.

301030273 

 JUNTA DE FREGUESIA DE CORVAL

Edital n.º 1219/2008
Inácio Rodrigues Gaspar, Presidente da Junta de Freguesia de Corval:
Torna público, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º da Lei 

169/99 de 18 de Setembro, na redacção conferida pela lei 5 -A/2002 
de 14 de Janeiro, que a Assembleia de Freguesia, em sessão ex-
traordinária de 21 de Novembro de 2008, após consulta pública, a 
versão definitiva do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças da 
Freguesia de Corval.

25 de Novembro de 2008. — O Presidente, Inácio Rodrigues Gaspar.

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças

Nota Justificativa
Desde há muito que a Constituição da República Portuguesa consagra 

o princípio da autonomia financeira das Autarquias Locais que tem vindo 
a ter tradução através da criação de legislação específica na matéria, 
designadamente com a Lei das Finanças Locais.

Para além da actual Lei das Finanças Locais aprovada pela Lei 
n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, passou também a existir no ordenamento 
jurídico um diploma especial em matéria de Taxas das Autarquias 
Locais, o Decreto -Lei n.º 53  -E/2006, de 29 de Dezembro. É, pois, 
na esteira desse enquadramento legal que se considera a necessidade 
de adaptar o Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças em vigor na 
Freguesia de Corval. Atenta a obrigatoriedade do mesmo vigorar a 
partir de Janeiro de 2009.

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento e tabela de taxas e licenças são elaborados 
ao abrigo do artigo 241.º da Constituição da República, do n.º 1 do 
artigo 8.º, da Lei 53  -E/2006, de 29 de Dezembro e da Lei n.º 2/2007, 
de 15 de Janeiro, das alíneas d) e j) do n.º 2, do artigo 17.º, alínea b) do 
n.º 5, do artigo 34.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na 
redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.

Artigo 2.º
Âmbito da Aplicação

O presente regulamento e tabela de taxas e licenças é aplicável em 
toda a freguesia, às relações jurídico -tributárias geradoras da obrigação 
do pagamento de taxas a esta última, e fixa os respectivos quantitativos 
a aplicar na mesma freguesia para cumprimento das suas atribuições 
no que diz respeito aos interesses próprios, comuns e específicos da 
população.

Artigo 3.º
Incidência Objectiva

A Freguesia de Corval cobra as seguintes taxas:
a) Serviços administrativos: emissão de atestados, declarações e cer-

tidões, termos de identidade e justificação administrativa, certificação 
de fotocópias e outros documentos;

b) Licenciamento e registo de canídeos e gatídeos;
c) Cemitérios;
d) Aluguer de instalações;
e) Outros serviços prestados à comunidade.

Artigo 4.º
Incidência Subjectiva

1 — O sujeito activo da relação jurídico  -tributária geradora da obri-
gação do pagamento das taxas previstas na Tabela de Taxas, Anexo I 
do presente Regulamento, é a freguesia de Corval titular do direito de 
exigir aquela prestação.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou colectiva e outras en-
tidades legalmente equiparadas que nos termos da lei e do presente 
regulamento esteja vinculado ao cumprimento da prestação tributária 
mencionada no artigo antecedente.

3 — Está sujeito ao pagamento de taxas à freguesia:
a) O Estado;
b) As Regiões Autónomas;
c) As Autarquias Locais;
d) Os Quadros e Serviços Autónomos;
e) As entidades que integram o Sector Empresarial do Estado, das 

regiões autónomas e das autarquias locais.

Artigo 5.º
Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas as entidades a quem a lei 
confira tal isenção.

2 — Estão isentos do pagamento de taxas, quando a Junta deliberar 
nesse sentido, as pessoas colectivas de direito público ou de utilidade 
pública administrativa, as associações culturais, desportivas, recreativas, 
instituições particulares de solidariedade social, cooperativas ou outras 
entidades e organismos privados, legalmente constituídos, que prossigam 
na área da freguesia fins de interesse eminentemente público, ou como 
tal considerado por deliberação expressa da Junta de Freguesia.

3 — As isenções referidas nos números que antecedem não dispen-
sam os interessados de requererem à Junta de Freguesia as necessá-
rias licenças, quando exigidas, nos termos da lei ou dos regulamentos.

4 — Os atestados, certidões e declarações em papel timbrado da Junta 
de Freguesia ou impresso próprio, serão isentos quando se destinem a:

a) Pessoas singulares que se encontrem em situação de insuficiência 
económica;

5 — A insuficiência económica é determinada, segundo o mesmo 
conceito do cálculo do rendimento relevante para efeitos de protecção 
jurídica, considerando -se isento do pagamento de taxas o agregado 
familiar que comprove (através do IRS), que recebeu menos do que a 
retribuição mínima mensal garantida “per capita”.

6 — Os canídeos que se encontram isentos do pagamento da Taxa 
de Registo e Licença são:

a) Cães  -Guia;
b) Cães de fins económicos em estabelecimentos do Estado, corpos 

administrativos, organismos de beneficência e de utilidade pública;
c) Cães para investigação científica.




